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e se descola do lugar-comum para a 
a crítico-propositiva. 
distinções apresentadas no capítulo sobre 
patrimonial por interposta pessoa apresenta 
11ças específicas próprias de cada tipo, 
) aos operadores do Direito uma abordagem 
undada no momento da prática profissional 
as suas vertentes: estudantes, advogados, 
s e juízes. O autor expõe o problema por 
,cemplos e com as tintas próprias do mundo 
ndicação de carência legislativa capaz de 
; que arquitetaram "o véu sobre o véu" para 
lores e outros intervenientes interessados 
verificada com cuidado. As críticas mais 
à profusão legislativa nos informam que o 
problema é a qualidade da norma, não a sua 
No plano da interpretação-aplicação da 
sinais emitidos pela jurisprudência devem 
1 que impliquem prejuízos à segurança 
Jra de Alexandre Santos Sampaio apresenta 
,es de interesse para a melhor percepção do 
:11 potencialidades para auxiliar na solução 
mas que surgem da dinâmica das práticas 
,ociais. 
Lucinéia Possar 
Diretora Jurídica do Banco do Brasil e 
~ssora de Direito Empresarial do UniCEUB 
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